
Em um ano, o Supremo Tribunal 
Federal recusou-se a interferir no 
mérito processo de impeachment 
da presidente da República, Dilma 
Rousseff, afastou do cargo e do 
mandato o presidente da Câmara, 
Eduardo Cunha, afastou o presidente 
do Senado, Renan Calheiros, e teve 
de conviver com o descumprimento 
explícito de sua decisão.  Durante todo 
o ano de 2016, o Supremo figurou nas
manchetes dos jornais de todo o País.
O tribunal não foi apenas um refúgio
para questões políticas aparentemente
insolúveis ou complicadas. O Supremo
não foi coadjuvante. Foi um ator central
num ano de grave crise política.

A história, comumente, registra o 
desenrolar das crises pelas ações e 
relações entre Executivo e Legislativo. 
Para compreender 2016 é preciso 
conhecer e entender também a atuação 
do Supremo, as ações e omissões. 

Esse cenário exige das faculdades, 
dos professores de Direito e dos 
jornalistas que inventem novas formas 
de pensar, escrever, atuar e explicar.  
E para atuar nesse espaço foi criado o 
projeto Supra: Supremo Interpretado, 
reunindo neste livro todas as análises 
publicadas no ano de 2016. 

Fruto de uma iniciativa conjunta 
do JOTA e de um variado grupo de 
pesquisadores e profissionais do 
Direito e pesquisadores, liderado 
por professores da FGV Direito Rio 
e com colaboradores de várias 
outras instituições acadêmicas 
presentes no debate jurídico 
nacional, o Supra reúne analistas 
independentes comprometidos em 
fazer encontrar a agenda acadêmica, 
a velocidade da imprensa e a pauta 
da conjuntura política nacional.

Em 2016, o Supremo Tribunal Federal esteve mais do que 
nunca no centro da política nacional. Do rito de impeachment 
de Dilma Rousseff até as reformas constitucionais do governo 
Temer, passando pela Operação Lava Jato, todas as disputas 
judiciais e políticas que dividiram o país tiveram, de alguma 
forma, a participação do Supremo. Desde 2002, qualquer um 
pode sintonizar nas sessões da TV Justiça e acompanhar os 
votos, argumentos e discussões dos ministros no plenário. 
Mas essa transparência é insuficiente. Há imagens públicas, 
há informação, mas ainda falta tradução e análise sobre o 
comportamento do tribunal. Quais os casos que o tribunal de-
veria ter decidido, mas não o fez? Quais as implicações polí-
ticas de um pedido de vista, de uma mudança de pauta, ou de 
uma decisão individual liminar? E, fora do tribunal, como as 
estratégias de diferentes atores têm moldado a pauta e as de-
cisões do Supremo? Quais os efeitos políticos mais amplos de 
uma mudança aparentemente pequena no regimento interno 
do tribunal? Quais os outros fatores e preocupações – polí-
ticas, sociais, econômicas – estão por trás dos argumentos 
constitucionais feitos no Supremo Tribunal Federal? Este li-
vro reúne um ano de análises sobre essas questões. Além de 
um diário crítico dos principais problemas, temas e impasses 
dentro do Supremo – ou orbitando o tribunal, na Praça dos 
Três Poderes – ao longo do ano de 2016, reflete também um 
esforço coletivo de repensar e aperfeiçoar o funcionamento 
das nossas principais instituições constitucionais.
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5 razões para afastar  
Eduardo Cunha

Michael Mohallem
01 | 03 | 2016

Na impossibilidade de que os deputados restaurem o 
equilíbrio que a cadeira da Presidência deve ter, resta 

ao Supremo fazer isso por eles e por todos nós.

Após decidir se aceita as denúncias contra Eduardo Cunha, o Supremo 
poderá também afastá-lo. É um pedido acessório que se tornou principal 
diante do impacto que poderá ter. Duas são as possibilidades para o STF: 
poderá afastar Eduardo Cunha do seu mandato como deputado federal 
e, por consequência, da Presidência da Câmara, ou então poderá apenas 
afastar o deputado das funções de presidente da Câmara.

Existem razões para as duas possibilidades. Eduardo Cunha pode in-
terferir nas investigações como deputado influente que é, mas esta é 
hipótese não confirmada. Não o vimos recentemente agir apenas como 
deputado. O que parece ser certo é sua capacidade de interferir agin-
do na condição de presidente da Câmara dos Deputados. Proponho, 
portanto, 5 argumentos para que o STF leve à frente o seu afastamento 
provisório da Presidência da Câmara, preservado, por enquanto, o seu 
mandato parlamentar.

1. Instrumento de afastamento inexistente. Instituições costumam ter 
mecanismos de afastamento de suas lideranças quando há questões 
pessoais que afetem seu funcionamento regular. Servem para que a 
própria instituição não seja identificada com problema que, em princí-
pio, é individual. A Câmara e o Senado são exceções. Seus regimentos 
não preveem afastamento de presidentes, mas apenas o processo de 
cassação de mandato no Conselho de Ética. A decisão do STF pode 
suprir essa importante lacuna para garantir aos demais deputados que 
não sejam liderados por quem provavelmente seria afastado se houvesse 
mecanismos internos para isso.
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2. Interferência no Conselho de Ética. Não cabe ao STF interferir 
no mérito do processo contra Eduardo Cunha no Conselho de Ética. 
O julgamento de quebra de decorro parlamentar deve ser conduzido 
por seus pares, deputados. Mas ao STF caberá garantir que o processo 
flua como espera a Constituição. O deputado Cunha, exatamente por 
conta da sua posição de presidente, tem sido capaz de obstruir reitera-
das vezes o andamento do processo contra si. Dentre outras medidas, 
o vice-presidente da Mesa Diretora da Câmara, que integrou a chapa de 
Cunha, determinou a substituição do relator do processo no Conselho 
de Ética como forma de retardar o julgamento. Ao não permitir que a 
eventual quebra de decoro seja julgada, como previsto na Constituição, 
a manobra de Cunha convida a intervenção do STF.

3. Desconfiança derivada. Umas das acusações que recaem sobre Edu-
ardo Cunha é de utilizar o poder de requisição e convocação para 
pressionar, intimidar e exigir propina de empresários. Isso teria sido feito 
por ele e seus aliados através da Comissão de Fiscalização e Controle. 
Se de fato ocorreu, a investigação dirá. Mas a manutenção de Cunha 
como autoridade influente na designação de membros para esta e outras 
comissões cria desconfiança sob quaisquer das atividades destes órgãos. 
Também aqui o ônus extrapola o âmbito do deputado Cunha e atinge 
seus colegas.

4. Intervenção judicial mínima. Intervenção judicial em assunto interno 
de outro poder deve ser sempre excepcional e limitada ao estritamente 
necessário. O pedido do Ministério Público não é de prisão preventiva, 
como foi no caso do senador Delcídio Amaral. Também seria excessivo, 
neste momento, o afastamento das funções de deputado eleito pelo 
voto direto. Mas se o Supremo o afastar apenas da Presidência, ajudará 
a garantir a integridade do processo penal através da mais leve medida 
efetiva disponível ao STF neste momento.

5. Provas documentais. Ao contrário de outras investigações em que o 
ponto de partida são indícios frágeis que podem levar a descobertas e 
evidências incriminadoras, o caso de Eduardo Cunha é farto de provas 
documentais. Evidentemente, a qualidade da denúncia não altera o 
direito do deputado de defender-se da mesma forma como o faria se 
fossem poucas e frágeis as evidencias contra si. Porém, a explicação 
implausível sobre a origem dos valores depositados em contas offshore 
deixam muito vulneráveis seus atos como presidente de casa parlamentar.

Eduardo Cunha foi denunciado por corrupção, lavagem de dinheiro, 
além do novo inquérito que apura corrupção passiva e manutenção de 
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valores não declarados em quatro contas ocultas no exterior. Ao mesmo 
tempo em que procura se salvar das seríssimas acusações, lidera com 
entusiasmo o processo de impeachment contra a presidente Dilma e 
acelera votações de projetos de lei controversos. Assistimos inertes ao 
movimento deliberado de maximização da utilidade do tempo que lhe 
resta de poder. Na impossibilidade de que os deputados restaurem o 
equilíbrio que a cadeira da Presidência deve ter, resta ao Supremo fazer 
isso por eles e por todos nós.
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Em um ano, o Supremo Tribunal 
Federal recusou-se a interferir no 
mérito processo de impeachment 
da presidente da República, Dilma 
Rousseff, afastou do cargo e do 
mandato o presidente da Câmara, 
Eduardo Cunha, afastou o presidente 
do Senado, Renan Calheiros, e teve 
de conviver com o descumprimento 
explícito de sua decisão.  Durante todo 
o ano de 2016, o Supremo figurou nas
manchetes dos jornais de todo o País.
O tribunal não foi apenas um refúgio
para questões políticas aparentemente
insolúveis ou complicadas. O Supremo
não foi coadjuvante. Foi um ator central
num ano de grave crise política.

A história, comumente, registra o 
desenrolar das crises pelas ações e 
relações entre Executivo e Legislativo. 
Para compreender 2016 é preciso 
conhecer e entender também a atuação 
do Supremo, as ações e omissões. 

Esse cenário exige das faculdades, 
dos professores de Direito e dos 
jornalistas que inventem novas formas 
de pensar, escrever, atuar e explicar.  
E para atuar nesse espaço foi criado o 
projeto Supra: Supremo Interpretado, 
reunindo neste livro todas as análises 
publicadas no ano de 2016. 

Fruto de uma iniciativa conjunta 
do JOTA e de um variado grupo de 
pesquisadores e profissionais do 
Direito e pesquisadores, liderado 
por professores da FGV Direito Rio 
e com colaboradores de várias 
outras instituições acadêmicas 
presentes no debate jurídico 
nacional, o Supra reúne analistas 
independentes comprometidos em 
fazer encontrar a agenda acadêmica, 
a velocidade da imprensa e a pauta 
da conjuntura política nacional.

Em 2016, o Supremo Tribunal Federal esteve mais do que 
nunca no centro da política nacional. Do rito de impeachment 
de Dilma Rousseff até as reformas constitucionais do governo 
Temer, passando pela Operação Lava Jato, todas as disputas 
judiciais e políticas que dividiram o país tiveram, de alguma 
forma, a participação do Supremo. Desde 2002, qualquer um 
pode sintonizar nas sessões da TV Justiça e acompanhar os 
votos, argumentos e discussões dos ministros no plenário. 
Mas essa transparência é insuficiente. Há imagens públicas, 
há informação, mas ainda falta tradução e análise sobre o 
comportamento do tribunal. Quais os casos que o tribunal de-
veria ter decidido, mas não o fez? Quais as implicações polí-
ticas de um pedido de vista, de uma mudança de pauta, ou de 
uma decisão individual liminar? E, fora do tribunal, como as 
estratégias de diferentes atores têm moldado a pauta e as de-
cisões do Supremo? Quais os efeitos políticos mais amplos de 
uma mudança aparentemente pequena no regimento interno 
do tribunal? Quais os outros fatores e preocupações – polí-
ticas, sociais, econômicas – estão por trás dos argumentos 
constitucionais feitos no Supremo Tribunal Federal? Este li-
vro reúne um ano de análises sobre essas questões. Além de 
um diário crítico dos principais problemas, temas e impasses 
dentro do Supremo – ou orbitando o tribunal, na Praça dos 
Três Poderes – ao longo do ano de 2016, reflete também um 
esforço coletivo de repensar e aperfeiçoar o funcionamento 
das nossas principais instituições constitucionais.
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